Comarca da Capital Cartório da 6ª Vara da Fazenda Pública  

Juiz: João Luiz Ferraz de Oliveira Lima
Processo: 0062926-68.2007.8.19.0001/2007.001.060265-6
S E N T E N Ç A 1. Cuida-se de ação ordinária ajuizada por MARCOS ANTONIO DA SILVA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO alegando que é Policial Militar, destacando que o réu através dos Decretos nº 22533/96 e 23054/97, ofereceu o Curso de Educação Continuada (ECO), assegurando aos que o concluíssem, o direito de receber uma gratificação. Aduz que concluiu o referido curso sem jamais receber as parcelas devidas, o que ora requer (fls. 02/04). 2. Com a inicial vieram os documentos de fls. 05/12. 3. Contestação argüindo que o Decreto nº 25537/99 extinguiu a gratificação pleiteada, ressaltando que o servidor que não foi agraciado com o seu pagamento somente poderia postular a percepção no período em que medeia a conclusão do curso e a extinção da mencionada gratificação, já tendo decorrido o prazo prescricional destas parcelas (fls. 16/24). 4. Consta réplica às fls. 27/28. 5. Manifestação do Ministério Público às fls. 33/37 opinando pela improcedência do pedido. 6. É O RELATÓRIO. 7. Com efeito, a prescrição há de ser declarada na espécie. 8. Segundo alega o autor, a gratificação cuja percepção se pretende foi suprimida pela administração em agosto de 1999. A partir de então, tinha 5 anos para buscar a anulação desse ato, sob pena de prescrição do próprio fundo de direito, como se vê do precedente a seguir: ´ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. GRATIFICAÇÃO. SUPRESSÃO. RESTABELECIMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO RECONHECIDA. INOVAÇÃO EM SEDE DE REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não tendo sido sustentada em sede de recurso especial, tampouco debatida no acórdão recorrido, a inovação na argumentação, trazida à tona em sede agravo regimental, se mostra inviável de ser analisada. Precedentes. 2. Nas ações que buscam o restabelecimento do pagamento de gratificação suprimida pela Administração Pública, a prescrição atinge o próprio fundo de direito, correndo o prazo a partir da inequívoca negativa da pretensão reclamada. 3. Ainda que uma Resolução não se preste a extinguir direitos, serve, indiscutivelmente, para marcar o início do prazo prescricional, porquanto constitui, no mínimo, negativa do direito, por parte da Administração. 4. Agravo regimental desprovido.´ (STJ - 5ª Turma - AgRg no REsp nº 604.741/CE - Relª Minª Laurita Vaz - julg. 18-08-2005 - DJ 03-10-2005 - pág. 314). 9. Assim, superado in casu o prazo para exercício do direito de ação a que alude o Decreto nº 20.910/32, há de ser declarada a prescrição. 10. Isto posto, PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC, condenando o autor em custas, taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, observado o artigo 12 da Lei nº 1060/50. 11. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. 12. P.R.I. Rio de Janeiro, 1º de agosto de 2008. JOÃO LUIZ FERRAZ DE OLIVEIRA LIMA Juiz de Direito
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